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PREFÁCIO

por Ives Gandra da Silva Martins

O livro de Leonardo Castro, coletando casos examinados por reco-
nhecidos especialistas a respeito de planejamento tributário, é utilíssima 
contribuição para reflexão sobre o momento pelo qual o País passa, em 
que as necessidades do Erário, voltadas para manutenção de uma máquina 
excessivamente alargada, está a exigir cada vez mais recursos tirados do 
contribuinte para sustentá-la.

Dizia Konrad Hesse que “a necessidade não conhece princípios” e, 
desde a sua promulgação, a Lei 104/01, embora ainda não regulamentada, 
tem sido vastamente utilizada pela Fazenda. Um fisco insaciável tem-se 
aprimorado, permanentemente, em vislumbrar segundas intenções nas 
condutas adotadas pelos contribuintes – o fisco sempre desconfia dos 
cidadãos que o sustentam –, buscando inviabilizar o “planejamento tribu-
tário”. Entende o Erário que, se a lei permitir duas operações, uma menos 
onerosa que a outra, não deve o contribuinte adotar a menos onerosa, mas 
sim a mais, a partir do princípio de que se a lei é malfeita, deve o contri-
buinte pagar pela incapacidade do Estado em bem legislar.

Na dúvida, o contribuinte nunca tem razão, principalmente 
quando tem!!!

O presente livro, em que se analisam em profundidade casos para-
digmáticos – nos quais as autoridades administrativas julgadoras foram 
chamadas a decidir sobre a legalidade de autos de infração lavrados – 
constitui valiosa reflexão e percuciente demonstração de como foram as 
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operações formuladas e de como ocorreram as decisões pertinentes à ação 
fiscal.

Nas universidades europeias e americanas e em algumas univer-
sidades brasileiras, já se adota, como o mais eficaz regime de ensino, o 
denominado “método do caso”, no qual os alunos são levados a tirar todas 
as consequências possíveis da questão estudada. Terminam por aproveitar 
muito mais, na procura de uma solução, do que na técnica de ensino dis-
cursivo, em que, quase sempre, o estudante é obrigado a seguir a orienta-
ção do mestre e não a sua própria criatividade, sob supervisão.

O presente livro está, pois, nesta linha, estimulando a adoção, para 
a literatura jurídica, da mais moderna técnica de ensino universitário, 
razão pela qual prevejo particular êxito à obra, agora lançada com o selo 
da editora de Marcelo Magalhães Peixoto, jurista e editor de nível.

E os excelentes autores que examinaram os casos escolhidos e seu 
brilhante coordenador indiscutivelmente merecem que a sua obra seja 
bem recebida, o que prevejo, pela indiscutível contribuição ao estudo do 
direito tributário no Brasil.

Ives Gandra da Silva Martins,
Professor Emérito das Universidades Mackenzie, UNIP, UNIFIEO, UNIFMU, 
do CIEE/O ESTADO DE SÃO PAULO, das Escolas de Comando e Estado-
-Maior do Exército – ECEME e Superior de Guerra – ESG; Professor Hono-
rário das Universidades Austral (Argentina), San Martin de Porres (Peru) e 
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